
EMENDA Nº 219, AO PROJETO DE LEI Nº 350, DE 2020

O projeto de lei em epígrafe fica inserido de artigo no Capítulo III - Da Saúde e  ações de combate ao Covid-19, com a seguinte redação:
Artigo - O poder executivo promoverá medidas para garantir a equidade na atenção à saúde, por meio da implementação de protocolos de atendimento às comorbidades específicas que acometem, de forma diferenciada, a população negra, incluindo: portadores de anemia falciforme, deficiência de glicose 6, fosfato desidrogenase, tuberculose, usuários de CAPS em tratamento para transtornos mentais, assim como pessoas negras com hipertensão arterial, diabetes melito, coronariopatias, insuficiência renal crônica e câncer. 
JUSTIFICATIVA
No Brasil, a tradição colonial e escravista ainda se expressa pelos índices alarmantes de desigualdades que atingem as populações negra e indígena. Essa dimensão racializada da desigualdade está materializada nas condições precárias de vida e na atenção à saúde. 
No atual cenário da crise do COVID-19, a não observância das diretrizes do Política Nacional de Saúde Integral da População Negra-PNSIPN pelas secretarias de saúde tem sido denunciada por setores da sociedade civil. 
Em 31 de março de 2020, a Associação Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO), compreendendo que população negra faz parte do grupo de risco no contexto do COVID-19, apresentou boletins informativos sobre desigualdade racial e o COVID-19. Em 8 de abril, a Coalizão Negra Por Direitos e o Grupo de Trabalho de Saúde da População Negra da Sociedade Brasileira de Medicina de Família e Comunidade (SBMFC) entraram, em separado e por vias distintas, com pedidos ao Ministério da Saúde para a inclusão de campos específicos de raça, gênero e moradia, desagregada por bairros, nos municípios, nas notificações obrigatórias para SRAG e demais enfermidades relacionadas à COVID-19.
No mesmo sentido, em 11 de abril, Denize Ornelas, diretora da Sociedade Brasileira de Medicina da Família, em artigo publicado no jornal Valor Econômico, declarou que chama a atenção os percentuais entre negros hospitalizados e negros mortos pelo COVID-19: “As chances de morte pela doença não dependem de raça ou cor , tem algo errado, uma outra influência nesse resultado, seja o tipo de tratamento oferecido, ou seja outra comorbidade que as pessoas negras tenham”.
Matéria veiculada na folha de São Paulo, intitulada “Coronavírus mata negros e pobres de forma desproporcional nos EUA”, aponta estatísticas que começam a circular nos Estados Unidos, mostrando que o coronavírus não é tão democrático assim. Minorias estão mais vulneráveis. As comunidades negras e de baixa renda, assim como os latinos, concentram casos e mortes de maneira desproporcional. “É a situação em Nova York, o epicentro do vírus nos Estados Unidos. Um dos distritos mais afetados ali é o Bronx, que tem a maior porcentagem de população negra e a menor renda da cidade. Nessa região, o vírus ataca de forma desproporcional: o bairro concentra 17% das pessoas de Nova York, mas tem 23% dos mortos.”
Tendo em vista que o estado de São Paulo apresenta o maior número de casos de COVID-19 do Brasil e que, dentre seus 645 municípios, apenas 26 adotaram a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN), 
Apresentamos a presente emenda e consideramos a necessidade e a urgência da adoção de medidas excepcionais e imediatas voltadas para garantir a equidade na atenção à saúde no contexto da emergência em saúde pública provocada pelo COVID-19.
Sala das Sessões, em 21/5/2020.

a) Erica Malunguinho
